
 

 

 

 

 

 

 

  

 

A SUA EXCELÊNCIA 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA  

DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES  

  
S/018/2026/XIII  
 

 

Assunto: Requerimento – Atrasos no Pagamento dos Apoios à Manutenção da Vinha 

em Zonas Classificadas 

Nos termos do n.º 1 e n.º 2 do art.º 182 do Regimento da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, o Grupo Parlamentar do PS/Açores entrega à Mesa da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores e a V. Exa., para efeitos de admissão, pergun-

tas com pedido de resposta escrita dirigidas ao Governo Regional dos Açores.  

 

 

Horta, 16 de janeiro de 2026 

 

Com os melhores cumprimentos  
 
 
 

O Presidente do Grupo Parlamentar 

Berto Messias 
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REQUERIMENTO 

Atrasos no Pagamento dos Apoios à Manutenção da Vinha em Zonas 

Classificadas 

Considerando que a vitivinicultura constitui um setor estratégico para a economia 

regional, assegurando rendimento a centenas de produtores e contribuindo de 

forma decisiva para a fixação da população, preservação da paisagem, assim 

como para a sustentabilidade do território; 

Considerando que os apoios financeiros à manutenção da vinha em áreas 

classificadas representam um instrumento essencial de política pública, 

compensando os elevados custos de produção associados a um sistema de 

produção tradicional, exigente em mão-de-obra e sujeito a condicionantes 

naturais e ambientais específicas; 

Considerando que se registam atrasos significativos no pagamento dos apoios 

à manutenção e reabilitação das paisagens tradicionais em áreas classificadas 

referentes ao ano de 2024, da responsabilidade da Direção Regional do 

Ambiente, apesar de os montantes elegíveis terem sido publicados em Jornal 

Oficial em setembro de 2024; 

Considerando que a ausência de pagamento atempado compromete seriamente 

a capacidade dos viticultores para cumprir obrigações com fornecedores, realizar 

investimentos, assegurar a manutenção das vinhas e preparar atempadamente 

operações agrícolas fundamentais, como tratamentos fitossanitários e podas; 

Considerando que muitos produtores são forçados a recorrer ao crédito bancário 

para suprir a falta de liquidez causada pelo incumprimento dos prazos de 

pagamento por parte da Administração Pública, assumindo encargos financeiros 

adicionais que deveriam ser evitados; 
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Considerando que existem relatos de pagamentos efetuados de forma desigual, 

com alguns produtores a receberem os apoios e outros a permanecerem sem 

qualquer transferência durante largos meses, situação que suscita fundadas 

dúvidas quanto ao respeito pelos princípios da igualdade, transparência e 

equidade; 

Considerando que a repetição destes atrasos tem vindo a provocar 

desmotivação no setor, contribuindo para o abandono de parcelas de vinha, 

alienação de terrenos agrícolas e risco de perda progressiva de um património 

cultural e produtivo de elevado valor regional e internacional; 

Considerando, por fim, que cabe ao Governo Regional dos Açores assegurar o 

cumprimento atempado dos compromissos assumidos com os produtores, 

garantindo previsibilidade, confiança institucional e condições para a 

continuidade da atividade vitivinícola. 

Vem o Grupo Parlamentar do Partido Socialista dos Açores, ao abrigo das 

disposições estatuárias e regimentais aplicáveis, através dos Deputados 

signatários, solicitar ao Governo Regional dos Açores, as seguintes 

informações: 

1. Quais as razões concretas que justificam o atraso no pagamento dos apoios 

relativos ao ano de 2024 destinados à manutenção da produção da vinha em 

zonas classificadas? 

2. Quantos produtores se encontram, à data, sem receber qualquer montante 

destes apoios e qual o valor global em dívida? Solicita-se a indicação por ilha 

e por concelho. 

3. Que critérios foram utilizados pela Direção Regional do Ambiente para efetuar 

pagamentos a alguns produtores e manter outros sem qualquer transferência, 

e de que forma esses critérios garantem os princípios da equidade, 

transparência e não discriminação? 

4. Qual o calendário previsional efetivo para a regularização integral dos 

pagamentos em atraso, indicando datas concretas? 
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5. Que medidas pretende o Governo Regional adotar para evitar que estes 

atrasos se repitam em anos futuros, garantindo previsibilidade e estabilidade 

financeira aos viticultores? 

6. Que avaliação faz o Governo Regional sobre o risco de degradação e 

abandono da paisagem classificada, tendo em conta que a manutenção das 

vinhas depende diretamente do cumprimento atempado destes apoios 

públicos? 

7. Pondera o Governo Regional a adoção de um modelo de pagamento faseado 

e universal, semelhante ao praticado pelo IFAP, garantindo que todos os 

produtores recebam, pelo menos, uma percentagem do apoio em simultâneo? 

Açores, 16 de janeiro de 2026. 

Os deputados, 

 

Marta Matos 

 

Berto Messias 

 

Carlos Silva 

 

Lúcio Rodrigues 

 

Isabel Berbereia 

 

Isabel Teixeira 
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Joana Pombo Tavares 

 

João Vasco Costa 

 

José Ávila 

 

Luís Vieira Leal 

 

Marco Martins 

 

Mário Tomé 


